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Comissão avaliará convênios 
entre USP e fundações,  

revela Vice-Reitor
Pedro Estevam da Rocha Pomar e Bruno Mandelli

Jornalistas

Ernani Coimbra/USP

Professor Franco Lajolo, vice-reitor da USP
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Em entrevista concedida à Re-
vista Adusp, em janeiro, o vice-rei-
tor, professor Franco Lajolo, in-
formou que a USP se reuniu com 
a Promotoria de Fundações para 
debater o TAC firmado entre as 
fundações de apoio e o Ministério 
Público Estadual. O vice-reitor foi 
incumbido pela reitora Suely Vile-
la — que também participou das 
reuniões realizadas com o promo-
tor Airton Grazzioli — de encami-
nhar, na USP, as questões relativas 
ao tema fundações “de apoio”.  

Segundo Lajolo, nas reuniões 
a USP, consultada sobre o teor 
do TAC, sugeriu medidas conso-
antes com as questões levantadas 
no GT Fundações, criado pela 
Reitoria em 2003, “pelo relatório 
da maioria e até considerando al-
guns aspectos do outro relatório 
da minoria”.

A Reitoria preferiu não assi-
nar o TAC na condição de anuen-
te, disse Lajolo, por considerar 
que “não cabia” à USP proce-
der dessa forma. Na entrevista, o 
professor omitiu o fato de que a 
Reitoria havia apresentado outra 
proposta de texto para o TAC, 
que diferia em vários pontos da 
minuta proposta pelo promotor 
Grazzioli.

Está em funcionamento um 
grupo gestor de convênios, mon-
tado com a finalidade de acelerar 
procedimentos administrativos e 
financeiros, revelou o vice-reitor: 
“Já estamos despachando convê-
nios com a Finep que chegam e 
em dois dias são encaminhados”. 

Outra iniciativa da Reitoria 
prevê a formação de uma comis-
são, com a participação dos pró-
reitores, encarregada de avaliar o 

mérito de convênios com as fun-
dações privadas: “Essa comissão 
vai acompanhar todos os convê-
nios, particularmente os das fun-
dações”.

A seguir, os principais trechos 
da entrevista: 

Revista Adusp- No que diz res-
peito especificamente às restri-
ções impostas aos docentes em 
RDIDP, houve alguma orientação 
para a Cert?

FL – Está havendo, não em fun-
ção do TAC, porque foi um fenô-
meno recente. Quando a profes-
sora Suely instalou a Cert, um dos 
temas para a política da Cert era 
essa questão do RDIDP, flexibili-
zação do RDIDP, fundações, pro-
curar acompanhar mais de perto 
essa questão toda. A idéia é que a 
flexibilização esteja realmente in-

tegrada dentro do 
planejamento do 
departamento, das 
questões do departa-
mento, que ela pos-
sa ser avaliada nesse 
contexto. 

Ao mesmo tem-
po, está sob minha 
responsabi l idade 
um grupo que de-
ve tratar de propor 
uma gestão de con-
vênios na Univer-
sidade, convênios 
com fundações e 
sem fundações. Es-
se grupo está come-
çando a estudar es-
sa questão. A idéia 
é dar mais agilida-
de à tramitação dos 

Jardim e fachada principal da ECA “adornados” por propaganda de curso pago gerido pela ong Arco
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convênios, questões administrati-
vas, questões de acompanhamen-
to financeiro desses convênios. 
A gente vai tentar agora ver se 
convênio não pára, se vai mais 
rápido para o professor não ser 
prejudicado. Já estamos despa-
chando convênios com a Finep 
que chegam e em dois dias já são 
encaminhados para a Finep. E ao 
mesmo tempo procurando acom-
panhar todos os aspectos finan-
ceiros desses convênios e também 
aspectos administrativos de prazo, 
de prestação de contas, porque 
acontece que às vezes o profes-
sor, o departamento, atrasa no 
relatório: isso pode bloquear as 
verbas da Universidade em nível 
federal. Então é importante que a 
Universidade acompanhe de per-
to, até para evitar que essas coisas 
aconteçam. 

Há um grupo gestor de convê-
nios, que tem gente do financeiro, 
do jurídico, que examina a parte 
da Cert, se a Cert deu licença ou 
não, então essas pessoas se reú-
nem toda semana, examinam de 
conjunto aquele convênio, se está 
“ok” em todos os seus aspectos. 
A gente espera, em uma segunda 
etapa, informatizar tudo isso. 

Pensa-se também em uma co-
missão que deve envolver even-
tualmente os quatro pró-reitores, 

que vai fazer uma análise, ver o 
mérito desses convênios, a perti-
nência, principalmente com rela-
ção às fundações: o resultado, o 
impacto social, enfim, um controle 
global de mérito do que está sen-
do feito. E aí eu não quero dizer 
que vamos controlar as fundações, 
é querer ver a importância do que 
se vai fazer aí, até para traçar po-

líticas para a Universidade. Essa 
comissão vai acompanhar todos os 
convênios, não só com as funda-
ções, mas particularmente os das 
fundações. Isso vem bastante den-
tro daquele relatoria da maioria 
[do GT Fundações].

Revista Adusp- Professor, algu-
mas das maiores fundações já vi-

“A presença do professor em algum órgão da fundação é útil.  

Deve haver mecanismos para que não aconteça o que já aconteceu em algumas  

fundações: o professor vir a ter um poder exagerado gerenciando as verbas”
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nham saindo do campus antes mes-
mo que a Promotoria tomasse a 
iniciativa desse TAC. Uma dessas 
fundações, que o senhor certamen-
te conhece, é a FIA, adotou o slo-
gan “a maior escola de negócios 
do Brasil”. O senhor não acha esse 
slogan contraditório para uma enti-
dade que se proclamava “de apoio” 
à Faculdade de Economia da USP?

FL – Se estivesse dentro da 
USP ela não poderia fazer isso. 
Certamente ela seria proibida de 
fazer isso, tanto quanto a Univer-
sidade pode proibir uma funda-
ção privada de fazer alguma coi-
sa, elas têm vida independente, a 
Universidade pode não fazer con-
vênios com essa fundação. Mas 
acho que seria totalmente inade-
quado. Agora, algumas já saíram, 
a relação com a USP foi muito re-
duzida, aliás essa fundação eu não 
me lembro de que tenha passado 
algum convênio dela aqui, desde a 
época em que entrei aqui. 

Revista Adusp– Com a FIA?
FL – Com a FIA. Realmente, 

minha memória pode falhar, mas 
acho que não houve nenhum con-
vênio da FIA.

Revista Adusp– Existe na Esco-
la de Comunicações e Artes uma 
“ong”, que se chama Arco, que 

movimentou R$ 3 milhões em 2005 
com cursos pagos e outros proje-
tos, oferecidos em convênios com 
a unidade. A Reitoria fiscaliza a 
atuação desse tipo de entidade?

FL – Nós estamos agora vendo 
estas questões. Esse grupo que está 
tratando da gestão de convênios 
vai olhar mais de perto. São novas 
formas de organização e interface, 
que não são fundações: Arco, uma 
outra forma que surge agora que 
são as organizações sociais. Esta é 
uma coisa nova na Universidade 
e eu não tenho ainda informações 
globais sobre isso. Estou começan-
do a ver essas questões, a gente vai 
querer mais informações sobre isso.

Revista Adusp- Professor, esse 
TAC foi gerado a partir de repre-
sentação da Adusp sobre conflito 
de interesses, ou seja, o exercício 
paralelo de cargos na Universidade 
e nas fundações privadas. A USP 
vai continuar permitindo que do-
centes que exercem cargos de dire-
ção na Universidade exerçam pa-
ralelamente cargos nas fundações 
privadas de apoio? Houve alguma 
discussão nesse sentido, isso chegou 
a ser conversado nessas reuniões 
com a Promotoria de Fundações?

FL – Especialmente no TAC não, 
mas a USP não tem uma posição a 
esse respeito no sentido de que isso 

não possa ser feito, quer dizer, ela 
não discutiu isso, essa discussão não 
foi aprofundada. Mas particular-
mente eu vou dar a minha opinião. 
Se as fundações de apoio estão den-
tro dos compromissos, seguem as re-
gras do Ministério Público e seguem 
as regras da Universidade, o fato 
de ter professor da unidade den-
tro da fundação é até um elemento 
para que essa fundação se adeque 
às necessidades da unidade. Pode 
haver conflito de interesse como em 
qualquer trabalho de pesquisa, qual-
quer trabalho com empresa pode ter 
conflito de interesse, com o governo, 
com o Estado, pode haver conflito 
de interesse, e mesmo para dentro 
das questões de pesquisa, às vezes há 
conflitos entre grupos de pesquisa, a 
ciência não está livre de conflitos de 
interesse. Então isso pode aconte-
cer. Temos que ter mecanismos que 
impeçam que isso aconteça. Mas o 
lado positivo da questão, a presen-
ça do professor de alguma forma, 
em alguma parte, certamente não 
recebendo para fazer isso, mas em 
algum órgão, conselho curador, um 
órgão consultivo, a presença dele é 
útil. Deve haver mecanismos para 
que não aconteça o que já aconte-
ceu em algumas fundações, você 
sabe, eu sei, felizmente isso não 
tem mais: o próprio professor vir a 
ter um poder exagerado gerencian-

“Algumas fundações que tinham peso forte saíram das relações  

com a universidade, elas não estão mais fazendo projetos com a universidade,  

então a gente deixou de receber o aporte dessas fundações”
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do as verbas da fundação junto com 
as da unidade. São distorções que 
podem acontecer, e deve ter me-
canismo para impedir. Na medida 
em que a Universidade for agilizan-
do seus procedimentos e consiga 
sensibilizar o Estado para algumas 
questões relativas à contratação de 
pessoas, questões de compra, de 
importação, nossas especificidades, 
a necessidade das fundações vai fi-
cando reduzida. Então vejo no fu-
turo talvez uma redução no número 
de fundações, mais ou menos es-
pontaneamente. 

Revista Adusp– Essa crise na 
Fundação Zerbini de alguma for-
ma foi abordada na conversa com 
a Promotoria, ou em algum fórum 
da Reitoria?

FL – Não, não. Eu tenho as no-
tícias que vocês têm, da imprensa.

Revista Adusp– A USP não se 
considera parte interessada nessa 
questão?

FL – Não, apenas ela ainda não 
discutiu de uma forma organizada es-
sa questão, ela está ciente, está ven-
do, é que não houve uma discussão 
especifica sobre a Fundação Zerbini.

Revista Adusp– Recentemente 
pedimos à Codage dados sobre os 
repasses que as fundações fazem 
para as unidades e para a Reitoria. 
Houve uma demora muito gran-
de, a Codage não tinha esse dado 
à mão, ela teve que consultar as 
unidades. Não seria de interesse 
da Reitoria ter um banco de dados 
mais completo em relação a isso?

FL – Falta coisa. A questão foi 
completar essas informações com 
as unidades, que às vezes atrasam 
na informação, no cadastramento 
de informática, às vezes o ingresso 
entra em uma rubrica que não é a 
rubrica correta. É uma questão téc-
nica de onde vai parar, então fica 
difícil você ajustar e colocar tudo 
em um bloco só, por isso esse grupo 

de convênios, essa sistemática que 
está se preparando: vão se abrir 
tabelas, planilhas, para depois tu-
do isso ser contabilizado em bloco, 
não se fragmentar, e essa é a visão 
que a gente tem. Agora as unida-
des devem encaminhar, espero que 
encaminhem, novas informações, 
eventualmente sobre o financeiro, 
mas também sobre equipamentos, 
coisas recebidas que geraram con-
sertos de um laboratório que foi 
viabilizado por uma fundação, isso 
vai dar uma idéia mais completa da 
questão. Mas o sistema, hoje como 
está, ainda é incompleto do ponto 
de vista de gestão, por isso que exis-
te esse grupo, justamente para me-
lhorar a gestão de convênios, dessas 
relações com as fundações, essa é 
um pouco a idéia, e até para ace-
lerar todo essa parte administrativa. 

Revista Adusp– A gente tem 
também os dados dos repasses des-
de 1999, e nota-se que até 2004 os 
repasses estavam aumentando, e 
em 2005 e 2006 — 2006 eventual-
mente pode estar incompleto — os 
repasses apresentam uma queda. A 
que o senhor atribui isso?

FL – Algumas fundações que ti-
nham um peso forte saíram aqui das 
relações com a Universidade, elas 
não estão mais fazendo projetos com 
a Universidade, então a gente deixou 
de receber o aporte dessas fundações. 
Basicamente é isso, são poucas as 
fundações pesadas hoje, você tem a 
Fusp, essas da Poli, a Esalq, são meia 
dúzia que têm um aporte importan-
te, as da Economia tinham um peso 
importante, não têm mais, agora que 
não estão mais aqui dentro. A expli-
cação é um pouco por aí.

Galpão da ECA utilizado pela Arco, ong que gere cursos pagos

Daniel Garcia
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Dados da Codage mostram 
queda nos repasses das 

fundações à USP

A tabela ao lado registra os 
recolhimentos das fundações “de 
apoio” às unidades e à Reitoria da 
USP, contabilizados pela Coorde-
nadoria de Administração Geral 
(Codage). Solicitados pela Revista 
Adusp em setembro de 2006, os da-
dos foram fornecidos pela Codage 
em dezembro.

Causa estranheza o excesso de 
lacunas, em especial quando se 
trata das quantias recebidas pelas 
unidades. A tabela não registra re-
colhimento algum à FEA em 2002 
e 2003, quando três fundações pri-
vadas utilizaram intensamente as 
instalações da unidade e com ela 
mantinham convênios. O mesmo 
acontece com os dados referen-
tes à Escola Politécnica — onde 
a Fundação Vanzolini ministra di-
versos cursos — em todo o perío-
do de abrangência da tabela. 

Também não há registro dos 
repasses da FEA de Ribeirão Pre-
to, onde atua a Fundace, em 2002 
(tanto para a unidade como para 
a Reitoria) e em 2005 para a Rei-
toria. Não há registro referente 
à Faculdade de Medicina, embo-
ra várias fundações relacionem-se 
com essa unidade. Na Faculdade 
de Odontologia, onde atua a Fun-

decto, os repasses são irrisórios e 
idênticos (sempre de R$ 6 mil, de 
2002 a 2005) apesar da prosperi-
dade da fundação.

Ao contrário do que ocor-
reu em 2001, quando forneceu à 
Revista Adusp uma tabela seme-
lhante, desta vez a Codage não 
informou os dados relativos aos 
repasses de cada uma das funda-
ções. A tabela atual informa ape-
nas o total de repasses relativo a 
cada unidade, sem discriminar os 
valores por fundação. Algumas 
unidades (FEA, Politécnica) rela-
cionam-se com várias fundações, 
sendo impossível determinar 
quanto cada uma delas repassou.

Os dados disponíveis indicam 
que, enquanto entre 2002 e 2004 
houve um aumento dos valo-
res repassados, o ano de 2005 
apresenta uma queda de 21%. 
O total de repasses, somadas as 
quantias recebidas pelas unida-
des e Reitoria, é de R$ 2,560 mi-
lhões em 2002; R$ 3,164 milhões 
em 2003; e R$ 3,971 milhões em 
2004, caindo para R$ 3,141 mi-
lhões em 2005. Quanto a 2006, 
a tabela só computa os repasses 
realizados até novembro, que so-
mavam R$ 3,140 milhões.

Se confirmados, esses mon-
tantes demonstrarão, igualmente, 
drástica queda nas transferências 
das fundações quando comparadas 
aos valores recolhidos em 2000. 

2002 2003 2004 2005 2006

Unidades Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp

RUSP 472362,06

EP 469536,78 911792,74 1262671,99 762235,85 620713,04

FSP 132,00

FFLCH

FMVZ 6838,68 14331,19 13548,85 23496,06 2036,15

ESALQ 43233,76 34139,48 95397,81 87605,96 188220,87 154667,04 205747,63 92371,53 197446,92 108130,65

FEA 1462090,71 1064634,15 67816,00 1137341,08 41703,48 1024760,09 718779,76

IAG 5405,04 2884,89 206,06 0,00

FAU 20617,18 9644,26 52321,75 50126,83 20065,64 17115,62 41293,81 59282,56 126906,48 162012,37

FMRP 120,00 86139,03 744,05 126298,01 1884,08 127279,97 11144,00 142723,97 159,35 150954,03

EESC 46440,51 4000,00 65611,13 55122,80 87226,25

IO 36492,42 1920,68 18192,62 957,51 24086,01 1206,45 97235,49 3008,04

EERP 18062,98 9350,02 31767,22 15883,58 16299,14 8149,52 19498,34 9749,13 317,50 1042,12

FO 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 5000,00 5500,00 6000,00

FORP 2220,00 2220,00 48525,00 48525,00 67549,00 67549,00 17876,00 18510,73 32935,00

ECA 1425,00 2016,94

ICB 63,09 7086,15 254,84

IGC 1291,54

IME 2250,00

FE 159177,05 117257,51 130998,58 250000,00 123371,24 226705,98 100000,00

ICMSC 15300,00 3825,00 6728,37 1792,00 532,50 133,13 3150,00

FORP 43946,40 6938,00 40178,40 5278,00 39984,20 4698,30 13135,40 582,50

FCFRP 639,28

IQSC 38355,26 1862,73 3353,98 176,53 84,88 139,44

IFSC 5549,13 18015,15 3550,83 6588,54 3180,45 6635,97 6641,20

FEARP 44988,87 149928,98 202572,57 104069,70 303899,02 328855,45 4763,04

Totais 235302,17 2324777,36 475891,30 2688291,79 885010,01 3086190,02 758887,80 2382288,00 766857,48 2373595,67

Fonte: Codage, 2006. A coluna referente a 2006 registra os repasses realizados até novembro.
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2002 2003 2004 2005 2006

Unidades Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp Tx. Unidades Tx. Rusp

RUSP 472362,06

EP 469536,78 911792,74 1262671,99 762235,85 620713,04

FSP 132,00

FFLCH

FMVZ 6838,68 14331,19 13548,85 23496,06 2036,15

ESALQ 43233,76 34139,48 95397,81 87605,96 188220,87 154667,04 205747,63 92371,53 197446,92 108130,65

FEA 1462090,71 1064634,15 67816,00 1137341,08 41703,48 1024760,09 718779,76

IAG 5405,04 2884,89 206,06 0,00

FAU 20617,18 9644,26 52321,75 50126,83 20065,64 17115,62 41293,81 59282,56 126906,48 162012,37

FMRP 120,00 86139,03 744,05 126298,01 1884,08 127279,97 11144,00 142723,97 159,35 150954,03

EESC 46440,51 4000,00 65611,13 55122,80 87226,25

IO 36492,42 1920,68 18192,62 957,51 24086,01 1206,45 97235,49 3008,04

EERP 18062,98 9350,02 31767,22 15883,58 16299,14 8149,52 19498,34 9749,13 317,50 1042,12

FO 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 6000,00 5000,00 5500,00 6000,00

FORP 2220,00 2220,00 48525,00 48525,00 67549,00 67549,00 17876,00 18510,73 32935,00

ECA 1425,00 2016,94

ICB 63,09 7086,15 254,84

IGC 1291,54

IME 2250,00

FE 159177,05 117257,51 130998,58 250000,00 123371,24 226705,98 100000,00

ICMSC 15300,00 3825,00 6728,37 1792,00 532,50 133,13 3150,00

FORP 43946,40 6938,00 40178,40 5278,00 39984,20 4698,30 13135,40 582,50

FCFRP 639,28

IQSC 38355,26 1862,73 3353,98 176,53 84,88 139,44

IFSC 5549,13 18015,15 3550,83 6588,54 3180,45 6635,97 6641,20

FEARP 44988,87 149928,98 202572,57 104069,70 303899,02 328855,45 4763,04

Totais 235302,17 2324777,36 475891,30 2688291,79 885010,01 3086190,02 758887,80 2382288,00 766857,48 2373595,67

Fonte: Codage, 2006. A coluna referente a 2006 registra os repasses realizados até novembro.

Naquele ano, o total de repasses 
somados (unidades e Reitoria) foi 
de R$ 13,5 milhões em número 
redondo, equivalente a 1,5% do 
orçamento da USP.

Acentuou-se, portanto, a irre-
levância dos repasses efetuados 
pelas fundações, comparados às 
verbas públicas destinadas à uni-
versidade pela Lei Orçamentária 

Anual. Os quase R$ 4 milhões 
repassados em 2004 equivalem a 
apenas 0,22% dos R$ 1,76 bilhão 
recebidos pela USP do Tesouro do 
Estado naquele ano.




